
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 943928 - RS (2024/0339749-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : DOUGLAS RAFAEL BRAGA LOUZADA (PRESO)
ADVOGADA : MARINEUZA LAUTHART - RS096061
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA SEGREGAÇÃO. ANÁLISE 
INADMISSÍVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão monocrática proferida por relator não afronta o princípio 
da colegialidade, nos casos em que nega provimento ao recurso 
manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte, como é o caso dos autos.
2. Hipótese em que a decretação da prisão preventiva está 
suficientemente fundamentada para a garantia da ordem pública, 
destacando-se o risco concreto de reiteração delitiva. Precedentes.
3. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de 
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, 
do Código de Processo Penal.
4. A alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, em virtude da 
possibilidade de colocação do agravante em regime mais brando, não 
merece guarida nesta seara processual, por não ser possível a esta 
Corte Superior, em um exercício de futurologia, determinar de antemão 
a pena a ser fixada ao paciente. A concreta aplicação da pena, em 
caso de condenação, é um exercício que compete ao magistrado por 
ocasião da prolação da sentença, com a devida análise do conjunto 
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probatório, sabidamente inviável de ser realizado nesta estreita via do 
writ (AgRg no HC n. 805.262/SC, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 12/06/2023, DJe de 15/06/2023).
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 07 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA SEGREGAÇÃO. ANÁLISE 
INADMISSÍVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão monocrática proferida por relator não afronta o princípio 
da colegialidade, nos casos em que nega provimento ao recurso 
manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte, como é o caso dos autos.
2. Hipótese em que a decretação da prisão preventiva está 
suficientemente fundamentada para a garantia da ordem pública, 
destacando-se o risco concreto de reiteração delitiva. Precedentes.
3. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de 
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, 
do Código de Processo Penal.
4. A alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, em virtude da 
possibilidade de colocação do agravante em regime mais brando, não 
merece guarida nesta seara processual, por não ser possível a esta 
Corte Superior, em um exercício de futurologia, determinar de antemão 
a pena a ser fixada ao paciente. A concreta aplicação da pena, em 
caso de condenação, é um exercício que compete ao magistrado por 
ocasião da prolação da sentença, com a devida análise do conjunto 
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probatório, sabidamente inviável de ser realizado nesta estreita via do 
writ (AgRg no HC n. 805.262/SC, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 12/06/2023, DJe de 15/06/2023).
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS RAFAEL 

BRAGA LOUZADA contra a decisão de minha lavra, por intermédio da qual 

neguei provimento deneguei a ordem de habeas corpus. 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante delito em 

05/07/2024 pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006, tendo sido convertida a custódia em preventiva.

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal 

de origem, que denegou a ordem.

Nas razões do writ, a parte impetrante alegou, em síntese, a 

inexistência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 

312 do Código de Processo Penal.

Aduziu a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão, bem como a desproporcionalidade da custódia cautelar.

Requereu, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

com ou sem a aplicação de medidas cautelares diversas.

Na decisão (fls. 536-540), deneguei a ordem de habeas corpus. 

Nas razões do agravo regimental, a Defesa alega a nulidade do 

decisum monocrático que analisa o mérito da questão.

No mais, reitera a fundamentação e os pleitos formulados na petição 

inicial do writ.

Pede, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação 

do feito pelo órgão colegiado. 

Contrarrazões às fls. 556-561 e 562-566.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.

A decisão monocrática proferida por relator não afronta ao princípio 

da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte, como é o caso 

dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre 
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eventual vício da decisão agravada.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. (...) AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Decisão de relator fundada no art. 34, XX, do RISTJ não afronta o 
princípio da colegialidade nem configura cerceamento de defesa, tendo 
em vista o disposto na Súmula n. 568 do STJ, ainda que inviabilize a 
sustentação oral da parte interessada, pois a insurgência poderá ser 
submetida ao órgão julgador competente mediante a interposição de 
agravo regimental.
[...]. (AgRg no HC n. 650.426/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 21/09/2021, DJe de 
24/09/2021).
 
No mais, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva, 

ressaltou o seguinte (fls. 47-48; grifamos):
 
Neste caso, a materialidade delitiva encontra-se consubstanciada no 
registro de ocorrência, no auto de apreensão (evento 1, DOC7), 
comprovando a apreensão de 1 unidade de maconha com 16g, cujo 
laudo de constatação de natureza da substância resultou positivo 
para maconha (evento 1, DOC6), um celular Samsung, um celular 
Iphone, 2 chips Vivo e 1 chip Claro e o valor de R$ 609,00 em moeda, 
bem como nos depoimentos até então coligidos (evento 1, DOC10, 
evento 1, DOC11, evento 1, DOC12 e evento 1, DOC13).
Há, outrossim, indícios suficientes de autoria.
Conforme evidencia-se dos depoimentos coligidos, os Policiais que 
participaram da ocorrência confirmaram o teor do registro de 
ocorrência, apresentando relato firme e coerente sobre o 
acontecimento, confirmando que o acusado trazia consigo drogas 
destinadas à comercialização.
Nesse cenário, os depoimentos dos Policiais, somados ao auto de 
apreensão, ao laudo de constatação e diante das circunstâncias em 
que se deram a abordagem, constituem prova suficiente acerca da 
materialidade e autoria delitiva. Frisa-se que não há notícia de 
animosidade entre as partes e nenhuma outra informação capaz de 
gerar dúvida às narrativas aqui prestadas.
Vale notar que, conforme o depoimento do condutor (evento 1, DOC10), 
havia informações prévias dando conta da atividade de traficância no 
local desenvolvida pelo flagrado (88151/0070, de 25/05/2024). Além 
disso, ao perceber que a autoridade policial iria adentrar o local, o 
fragrado correu para os fundos do estabelecimento e tentou de 
desfazer dos dois aparelhos celulares encontrados no pátio vizinho, 
ambos quebrados.
Também presente o periculum libertatis.
O crime em questão não é concretamente grave, especialmente ante a 
baixa quantidade de drogas apreendida. O autuado, contudo, 
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embora tecnicamente primário, já responde a outras ações 
penais envolvendo delitos semelhantes e correlatos (processo 
nº. 5002390-18.2019.8.21.0037, pela prática, em tese, do 
delito do art. 16, IV, da Lei 9.437/97 e Lei 10.826/03; 
50081091020218210037, pela prática, em tese, do delito do 
art. 33 da Lei 11.343/06; 50036953720198210037, pela 
prática, em tese, do delito do art. 33 da Lei 11.343/06), o que 
demonstra que possui papel de grupo criminoso voltada para a 
prática de tráfico de entorpecentes e seus consectários.
Nesse contexto, resta evidenciado que a liberação do custodiado 
colocaria em risco a sociedade, uma vez que seu histórico criminal 
indica que se trata de pessoa acentuadamente propensa a atividades 
delitivas, sendo elevado o risco de reiteração delitiva.
Assim, a prisão preventiva se mostra necessária para preservação da 
ordem pública, finalidade que, em razão da renitência criminosa, não 
pode ser alcançada com medida cautelar diversa.
 
Como já afirmado, a prisão preventiva foi suficientemente 

fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltado o risco 

concreto de reiteração delitiva do acusado. 

Tal circunstância demonstra a periculosidade do agente e é apta a 

justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

Com efeito,
 
[c]onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade (HC n. 682.732/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe de 26/11/2021).
 
Exemplificativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (143 G DE MACONHA, 42 G 
DE COCAÍNA E 29 G DE CRACK). PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DO 
ESTADO DE LIBERDADE PARA A ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA E EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. REGIME 
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA. 
PRISÃO MANTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão hostilizada que manteve a conversão 
da prisão em flagrante do agravante em preventiva, pela prática, em 
tese, do crime de tráfico de drogas.
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2. Isso porque não evidenciado constrangimento ilegal na 
fundamentação do decreto preventivo, que se encontra 
justificado na existência de antecedentes e reiteração delitiva 
do agente.
[...].
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 867.234/RS, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...].
2. No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, ante a 
"multirreincidente, estando, inclusive, em cumprimento de pena por 
uma condenação anterior pelo crime de tráfico de drogas."
3. Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes 
apreendidos, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da 
agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". 
(AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).
4. Assim, considerando a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, incabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 866.638/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024; grifamos).
 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade 

da prisão preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de 

medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código 

de Processo Penal.

Também não deve ser acolhida a tese referente ao princípio da 

homogeneidade, pois,
 
em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 

Documento eletrônico VDA45806615 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 24/02/2025 15:49:39
Código de Controle do Documento: cf21b510-32a7-483d-8b82-266810bcafe6



adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). 
A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 
secoaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional 
(AgRg no HC n. 880.538/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/04/2024, DJe de 
02/05/2024).
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios motivos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 943.928 / RS
Número Registro: 2024/0339749-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50029284520248210062 51813542320248217000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARINEUZA LAUTHART
ADVOGADA : MARINEUZA LAUTHART - RS096061
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DOUGLAS RAFAEL BRAGA LOUZADA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS RAFAEL BRAGA LOUZADA (PRESO)
ADVOGADA : MARINEUZA LAUTHART - RS096061
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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